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3EDITORIAL

Editorial

representatividade

Há muito bato na mesma tecla: um setor 

imenso como o nosso precisa e sempre preci-

sará de representatividade política em todas 

as esferas. Assim, poderemos nos proteger de 

normas que nos forem prejudiciais. Assim, 

teremos com quem argumentar e debater 

nossos problemas e anseios. Assim, veremos a 

apresentação de projetos que realmente tra-

gam benefícios para o varejo farmacêutico, 

principalmente para seu elo mais fraco, as 

farmácias e drogarias independentes.

Se nas últimas eleições não fomos unidos o 

suficiente para eleger nossos próprios candi-

datos a cadeiras legislativas, agora, ao menos, 

após encontros e conversas onde expusemos 

o que impede nosso crescimento e, em alguns 

casos, nos leva a cerrar portas, conseguimos 

atenção na ALERJ e na Câmara dos Deputa-

dos.

Projetos estão sendo elaborados, negocia-

dos, trabalhados para que possam nos livrar 

de cobranças indevidas, de fiscalizações extre-

mistas. Estamos não só na torcida, mas acom-

panhando de perto o passo a passo desses 

projetos em suas casas. Por outro lado, conti-

nuaremos a conversar com os deputados e 

seus assessores para que caminhemos juntos 

em prol de um varejo farmacêutico melhor, 

mais forte e, consequentemente, mais impor-

tante para a economia e para a sociedade.

Um grande abraço.

Ganhando nossa 

Felipe Terrezo
Presidente SINCOFARMA-RIO
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VENDE-SE FARMÁCIA NA BARRA DA TIJUCA  - BOA SAÚDE
Localizada na Av. Abelardo Bueno, 119 - Lojas 111/112

Condomínio Office Park, ao lado da Perinatal
4X a féria, bom estoque e ótimas instalações.

Tel. para contato - (21) 99644-8705
MIGUEL ADAMOLI

OPORTUNIDADE

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE 

...
O Sincofarma-Rio lembra que não 

existe mais o gatilho do Piso Estadual. 
Valerá o acordado na CCT, mesmo que 
seja menor que o Piso do Estado. Qual-
quer dúvida, entre em contato com a 
administração do sindicato pelo telefo-
ne 2220-8585.

Fica garantido aos integrantes da 
categoria profissional do Rio de Janeiro 
o piso salarial de R$ 1.290,00 (um mil 

duzentos e noventa reais).

Fica concedido a partir de 
01/11/2019 um reajuste de 2,8% (dois 
vírgula oito por cento) incidente sobre o 
salário vigente dos integrantes da cate-
goria profissional que recebem salário 
mensal acima do piso da categoria do 
Rio de Janeiro.

PISO SALARIAL DA CATEGORIA 

...
CLÁUSULA TERCEIRA - 

A Convenção Coletiva dos Práticos 
2019/2020 foi registrada no Ministério 
do Trabalho sob o nº RJ000122/2020. 
Conheça as principais cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - 
VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da pre-
sente Convenção Coletiva de Trabalho 
no período de 1º de novembro de 2019 
a 31 de outubro de 2020 e a data-base 
da categoria em 1º de novembro. 

CCT dos Práticos em Farmácia 
já está valendo
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O Programa Trilhas para Sindicatos é composto de 
27 cursos. Todos os participantes receberão 
certificado emitido pelo SENAC RJ, mas as vagas 
serão limitadas. 

O SENAC RJ lançou o Programa Trilhas dos 
Sindicatos, que visa qualificar profissionais nas áreas 
de Marketing & Vendas, Finanças e Logística, por meio 
de cursos dinâmicos, curtos e atualizados, 
desenvolvidos pelo Programa Senac Comércio.

O presidente do Sincofarma-Rio, Felipe Terrezo, 
lembra que esta é uma grande oportunidade para o 
varejo (no destaque ao lado).

O Sincofarma-Rio já implantou a ideia e abriu 
inscrições para o tema “A arte de se comunicar e 
vender mais”.O curso, com 30h de duração, 
acontecerá na Sede do Sindicato. 

 

5/3 a 29/3 - de quinta a domingo, 20h

O público acompanha situações cotidianas que ganham uma inflexão filosófica, indo desde a denúncia da solidão na adolescência e na 
velhice à perda de nossa conexão do ser humano com a natureza.

No ano do centenário da escritora, peça inédita promove o encontro da escritora consigo mesma em dois momentos de sua vida e 
provoca o público com questões sobre arte, política e gênero.

Ingressos*: R$ 30 (inteira), R$ 15 (meia) e R$ 7,50 (associados Sesc) 

Doação de 1 quilo de alimento não perecível garante desconto de 
50% de desconto sobre a tarifa correspondente.

Classificação: 12 anos

Com elenco premiado, estreia em 5 de março, no Sesc Copacabana, a peça “Ao redor da mesa, com Clarice Lispector”. A dramaturgia tem 
a assinatura da escritora e professora da PUC-Rio Clarisse Fukelman, que acionou mais de 30 anos de pesquisa, publicações no Brasil e 
exterior e adaptações da escritora. Resultou uma proposta ousada e inovadora, uma íntima e intensa conversa com temas candentes que 
perpassam toda a obra da escritora.  

SERVIÇO

“Ao redor da mesa, com Clarice Lispector”, no Sesc Copacabana (Mezanino): 
Rua Domingos Ferreira, 160 – Copacabana – RJ

Horário da bilheteria: terça a sexta, das 9h às 20h; sábados, domingos e 
feriados, das 12h às 20h 

Sincofarma-Rio qualifica equipes do 

varejo farma com cursos do SENAC RJ

Saiba mais sobre os cursos que acontecerão na Sede do 

Sindicato conforme a programação no anúncio ao lado.

SESC Copacabana apresenta a peça

"Ao redor da mesa, com Clarice Lispector"
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“Saber se expressar, entender e ser entendido pelo 
cliente é o primeiro passo para uma venda. Esse curso do 
SENAC RJ, totalmente gratuito, vai preparar as equipes 
para esse relacionamento no balcão, 
propiciando crescimento e novas 
oportunidades. Essa é uma das 
funções primárias da entidade: 
capacitar. O projeto chancelado pelo 
SENAC RJ vem ao encontro desta 
função, deste anseio. O ano de 2020 
começa repleto de novidades para o 
varejo farma. Esperamos que os 
empresários abracem esse projeto e 
enviem seus funcionários. 
Estaremos de portas abertas.”
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O Projeto de Lei (PL) 111/20 vem atender um pleito 
antigo do varejo farmacêutico. Como justificou o PL aos 
seus pares?

Os diversos encontros com os representantes do varejo, 
inclusive no Sincofarma-Rio, auxiliaram na “construção” da 
legislação?

Sem dúvida. Mas vale ressaltar que esse diálogo esteve sempre 
aberto, inclusive, com os Conselhos de Farmácia. Buscamos 
aperfeiçoar a legislação com exemplos claros e o pedido de socorro 
vindo de pequenos comerciantes que sentem na pele os excessos 
cometidos por esses órgãos de fiscalização. Agora quando falamos 
dos Conselhos vale destacar: fui procurado apenas pelos 
representantes do CRF do Estado de São Paulo. 

Como foram seus encontros com o CFF para discutir o 
assunto?

Encontrei no plenário da comissão mista do Senado que 
analisava a Medida Provisória 881, conhecida como Liberdade 
Econômica, com o Presidente do CFF Walter Jorge acompanhado 
por inúmeros representantes do Conselho. Outro encontro, ainda na 
discussão da MP, aconteceu no gabinete do Deputado Hercílio Diniz. 
Tivemos ainda conversas eventuais na comissão mista, mas 
nenhuma delas no meu gabinete. Talvez, pela falta de tempo, não 
solicitaram uma reunião direta comigo. 

Nosso projeto buscou aperfeiçoar a legislação que trata das 
competências dos Conselhos Regionais e Federal (Lei 13.021 de 
2014), por um motivo simples: recebemos inúmeras denúncias de 
pequenos estabelecimentos de farmácia que recebiam multas 
exorbitantes e boa parte delas nem sempre estavam ligadas ao 
farmacêutico, mas sim a algum problema estrutural da farmácia. 
Assim buscamos definir em Lei que esses órgãos devem ater-se à 
fiscalização do profissional de farmácia e não ao estabelecimento, 
até porque essa função exorbita a competência deles. 

Além disso, recebemos inúmeras mensagens de apoio, 
principalmente de quem vive essa dura realidade de ser multado 
reiteradamente por um órgão que tem competência apenas de 
fiscalizar o farmacêutico e não o estabelecimento de farmácia. 

Lembrando que não há intenção de proibir a fiscalização ou 
depreciar a finalidade dos Conselhos, tampouco os farmacêuticos. 
Em contrapartida, quem se opôs à proposta, provavelmente não leu 
o projeto e passou a difundir inverdades. Já fui taxado de agir em 
favor dos empresários, mas tenho plena convicção que minha 
finalidade é bem objetiva: acabar com a usurpação de competências 
nos Conselhos de Farmácia e estimular emprego e renda, inclusive 
do farmacêutico. Até porque sem empresas não há empregos.      

O peso na economia está justamente quando um 
estabelecimento é fechado e deixa de assistir a população local.  A 
gente sabe que os municípios no interior do Brasil são duramente 
impactados quando o estabelecimento comercial é fechado. Meu 
intuito é lutar pelo desenvolvimento econômico nos patamares 
regionais e nacionais. Precisamos abrir a caixa preta dos Conselhos. 
Não está clara a destinação desses valores arrecadados na indústria 
das multas. Falta transparência e isso não pode mais perdurar.  Aqui 
deixo uma pergunta: Será que os Conselhos Regionais e Federal 
estão realmente preocupados com a saúde da população ou seus 
interesses estão voltados apenas para avolumar os seus cofres com 
a arrecadação fiscal? 

O valor das taxas de fiscalização de pessoas físicas ou jurídicas 
Como o PL trata a questão da fixação das multas?

A proposta foi bem vista pelos colegas parlamentares. O nosso 
projeto tramitará em duas comissões: ele será analisado 
inicialmente pela Comissão de Trabalho e em seguida segue para a 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

O projeto é bem objetivo: definimos a atuação dos Conselhos de 
Farmácia. A sua finalidade é fiscalizar o farmacêutico, apenas. Não 
estamos reinventando a roda. Vou exemplificar: a Ordem dos 
Advogados do Brasil como entidade de classe, tem o poder de 
avaliar a conduta profissional do advogado e não faz nenhum outro 
tipo de avaliação que exorbite a figura do advogado. Encontrada 
qualquer irregularidade que transcenda a figura do profissional, a 
denúncia deverá ser feita e encaminhada ao órgão competente. 
Com as farmácias é a mesma coisa. Os Conselhos não podem fazer o 
papel da vigilância sanitária se encontrada alguma irregularidade no 
estabelecimento. No entanto, têm o dever de informar a esse órgão 
para que providências sejam tomadas. Da forma como o texto está 
hoje, os Conselhos agem deliberadamente sem notificar, aplicam 
multas reiteradas e o comerciante não consegue arcar com esses 
custos, fechando o estabelecimento e prejudicando a população.  

Exatamente o que fica a cargo do Conselho e o que não 
poderá mais?

Além de ouvir as bases do setor, fez algum estudo sobre 
o peso dessa fiscalização na economia (no funcionamento 
das farmácias e drogarias)?

Já pôde sentir a receptividade do projeto? Qual será o 
trâmite?

PL defende fim da fiscalização

dos Conselhos nas farmácias
Foi apresentado, no dia 05/02, o Projeto de Lei 111/20, 

do deputado Felício Laterça (PSL-RJ), que defende que a fiscalização 
feita pelos Conselhos de Farmácia deve ser restrita, apenas ao profissional 
farmacêutico, não cabendo a essas entidades a fiscalização das farmácias. 

O parlamentar explica, em entrevista, o teor do documento.
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Deputado Felicio Laterça (PSL-RJ)

De forma alguma.  Será extremamente benéfico para a 
categoria, pois a partir do momento que o Conselho passar a agir 
exclusivamente na fiscalização do profissional farmacêutico terá 
maior efetividade no cumprimento de suas ações. 

cobradas pelos Conselhos aplicado aos farmacêuticos não poderá 
ultrapassar R$ 100,00 (cem reais), reajustáveis de acordo com o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC.

O “farmacêutico remoto” consta no projeto? Se sim, 
como funcionaria de acordo com a nova legislação?

Como o Senhor justifica seu projeto?
É importante ressaltar que nosso Projeto não surgiu para 

privilegiar X, Y ou Z. Se o empreendedor exorbitasse na sua 
atividade, questionaríamos da mesma forma. Portanto, não há 
“privilégios” ou “benefícios.” Há, sim, um aperfeiçoamento na 
legislação evitando que a invasão de competências por parte dos 
Conselhos se perpetue.  

Como, na norma, a restrição para que os conselhos 
publiquem regras para o varejo?

Isso está bem evidenciado no projeto: vão cuidar estritamente 
da fiscalização profissional de farmácia. Caberá à Vigilância 
Sanitária tomar as devidas providências no estabelecimento, 
havendo outra irregularidade fora da ótica do farmacêutico.   

De forma alguma. Volto a repetir: o Projeto acaba com a farra 
dos Conselhos que atualmente arrecadam milhões em multas e se 
esquecem da sua real finalidade. Encontramos salários 
astronômicos nas estruturas do Conselho Federal e não está claro 
como esses valores oriundos das multas são revertidos. Esses meus 
questionamentos, inclusive, serão apontados na Proposta de 
Fiscalização Financeira e Controle. Com toda certeza após o 
processo de investigação feita pelo TCU com esse meu pedido, 
vamos compreender cada um desses pontos e perceber que algo 
substancial precisa ser feito. Inclusive, disse em reunião, no 
gabinete do Deputado Hercílio Diniz. Minha instituição de origem 
(Polícia Federal) ainda terá conhecimentos dos desmandos 
praticados no âmbito dos Conselhos de Farmácia.  

Em algum ponto seu projeto prejudica o profissional 
farmacêutico?

O PL 111 de 2020 não trata desse tema, mas há uma discussão 
sobre o atendimento remoto em andamento na Câmara dos 
Deputados.

O presidente do CFF disse que o PL, se aprovado, será 
um golpe na Lei 13.021/14. Concorda?

Assim reitero: meu mandato está a serviço do bem e na 
condição de legislador e representante do povo, tenho o dever de 

corrigir distorções, omissões e em casos extremos agir contra os 
abusos cometidos por autarquias, entidades de classe ou qualquer 
outra estrutura governamental. Durante toda minha vida pública, 
agi com responsabilidade, ética e respeito. Ao ouvir todos os 
personagens desse conflito legislativo, percebi que há excessos 
praticados pelos Conselhos assim como há também por parte deles 
clara usurpação de competências quando o assunto é fiscalização. 
Portanto, não há de se falar em depreciação do farmacêutico ou 
limitação de suas atividades. Apenas estamos buscando definir em 
lei a fiscalização dos Conselhos restrita aos profissionais de farmácia 
evitando que essa inspeção se estenda ao estabelecimento e se 
caracterize qualquer tipo de usurpação.
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Projeto obriga farmácias e lojas a 
disponibilizar lupa para consumidor

O Projeto de Lei 6457/19 obriga farmácias, empórios, perfumarias e lojas de 
departamento, entre outros estabelecimentos, a disponibilizar gratuitamente para os 
clientes lupas de aumento para leitura de informações sobre os produtos vendidos. A 
proposta, da deputada Edna Henrique (PSDB-PB), tramita na Câmara dos Deputados.

Se for aprovada e virar lei, a medida entrará em vigor 180 dias após a sua publicação oficial.

Pelo texto, as lupas, de fácil manuseio, deverão ser instaladas em altura adequada 
nas extremidades das gôndolas e também perto dos locais de pagamento. Os órgãos 
federais regulamentarão posteriormente as especificações e a quantidade de lupas a 
serem disponibilizadas.

Edna Henrique acredita que a medida beneficiará todos os consumidores, mas especialmente 
aqueles com algum tipo de deficiência visual. “Rótulos e embalagens com inscrições em tamanho diminu-
to, preços afixados em fonte reduzida, anotações sobre prazos de validade e demais especificações do pro-
duto redigidas em letras muito pequenas – tudo isso representa barreira para que o consumidor com limitação 
na acuidade visual tome conhecimento sobre o item que deseja adquirir”, justifica a parlamentar.

Tramitação - O projeto tramita em caráter conclusivo e será analisado pelas comissões de Defesa do Consumidor; de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Projeto muda regras 
para eleição do 

Conselho de Farmácia

O Projeto de Lei 6321/19 reduz de quatro para dois anos 
a duração do mandato dos integrantes do Conselho Federal 
de Farmácia. Também estabelece a eleição direta, por maio-
ria absoluta dos farmacêuticos inscritos nos conselhos 
regionais, para a diretoria do colegiado, cujo mandato atual 
já é de dois anos, com o objetivo de democratizar a gestão.

A proposta, do deputado Felício Laterça (PSL-RJ), trami-
ta na Câmara dos Deputados. “É inaceitável negar ao farma-
cêutico o direito de escolha de seus representantes na dire-
toria do Conselho Federal de Farmácia. Todavia, conforme 
as normas vigentes, a Diretoria do Conselho é eleita pelo 
voto dos Conselheiros federais. A prática permite que indiví-
duos se mantenham no cargo durante vários anos”, justifica 
o parlamentar.

Tramitação - O pro-
jeto tramita em caráter 
conclusivo e será analisa-
do pelas comissões de 
Trabalho, de Administra-
ção e Serviço Público e de 
Constituição e Justiça e de 
Cidadania.

O texto altera a Lei 3.820/60, que cria o Conselho Fede-
ral e os Regionais de Farmácia. O projeto também insere 
expressamente na legisla-
ção a possibilidade de uma 
única reeleição de mem-
bros e diretores. O autor da proposta, deputado Juninho do Pneu (DEM-RJ), 

explica que os hospitais cheios prejudicam o atendimento 
dos pacientes. Segundo ele, às vezes um procedimento 
sumário e rápido já é suficiente para diagnosticar um peque-
no problema de saúde, o que esvazia os hospitais e deixa o 
atendimento para os que realmente precisam.

O médico deve ser clínico geral, ter 
autorização junto a autoridade sanitária e do Conselho Regi-
onal de Medicina, atender às exigências sanitárias; entre 
outros requisitos.

O Projeto de Lei 6534/19 permite o 
funcionamento de um consultó-
rio médico nas farmácias e 
drogarias. Pela proposta, no 
entanto, nenhum médico 
poderá ser diretor da unidade 
farmacêutica e suas atividades 
devem ser restritas ao atendi-
mento de pacientes dentro do 
horário previamente acordado 
em contrato com o estabelecimen-
to.

Tramitação - O projeto, que tramita em caráter conclu-
sivo, será analisado pelas comissões de Seguridade Social e 
Família; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Projeto autoriza 
funcionamento de 

consultório médico em 
farmácias e drogarias
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No caso das compras, quais as vantagens de uma fran-
quia numa negociação?

Desde a criação da Max, o que mudou no mercado e 
como a Rede se preparou para estas mudanças?

Diante de um mercado tão competitivo, quais os benefí-
cios de fazer parte de uma franquia como a Max?

Somos pioneiros em franchising de drogarias no Brasil. Alinhado 
à essa importante característica, durante todo esse período, investi-
mos cada vez em melhorias de processos, capacitação e serviços 
para nossos franqueados, gerando um crescimento sustentável e 
saudável de cada uma de nossas lojas e, consequentemente, de 
nossa rede.

Ao adquirir uma franquia da rede Drogarias Max, o franqueado 
recebe todo o suporte comercial e jurídico para iniciar sua atuação, 
incluindo apoio em relação à compra de produtos e contratação de 
fornecedores. Além disso, recebe materiais de divulgação da loja, 
além da personalização de artes e materiais exclusivos. Nossa mis-
são é oferecer ao franqueado todo o suporte necessário para que 
seu negócio alcance o sucesso esperado.

Quais os diferenciais da empresa?

Em quase quatro décadas muita coisa mudou no mercado far-
macêutico, principalmente no varejo. Novas legislações, principal-
mente, foram delineando o surgimento de uma nova farmácia, para 
uma nova realidade, em conformidade com um novo público consu-
midor. Fundada em 1983, o sucesso da rede de farmácias começou 
com uma ação entre farmácias independentes que, para enfrentar 
as grandes redes, se uniram estrategicamente e acabaram forman-
do uma nova frente de concorrência, com melhores condições de 
negociação. 

Quais serviços oferecem aos clientes?

Ao entrar na bandeira Drogarias Max, o franqueado já ingressa 
em uma marca extremamente tradicional em um mercado muito 
acirrado, o que já garante, por si só, uma vantagem competitiva. 
Além disso, oferecemos melhorias em condições comerciais, nego-
ciações mais eficientes e apoio nos processos burocráticos, gestão 
de benefícios, entre outros.

O gerente de Negócios, Lucas Procópio, lembra que a Drogarias 
Max completa 37 anos em 2020 e conta como ela se adaptou a esse 
novo mercado: 

O mercado sofreu grandes mudanças. A principal delas foi a 
farmácia sendo um local de venda sumariamente de medicamentos 
para autosserviço, incluindo um grande mix de perfumaria e não-
medicamentos. Essa mudança foi abraçada por nossa empresa, de 
forma que a transição ocorreu sem grandes problemas. Apostamos 
também na modernização de nossa marca e de nossas lojas, atra-
vés de novos layouts e sistemas. Além disso, realizamos a capacita-
ção de nossos franqueados, para que estejam aptos aos novos 
desafios.

Temos parcerias com as principais indústrias e distribuidores do 
setor farmacêutico, o que garante melhores negociações de com-
pras, tanto em custo quanto em prazo de pagamento. Com melho-
res custos, conseguimos garantir a competitividade no mercado, 
tanto com as grandes redes como com as farmácias independentes.

Quantas lojas são atualmente?  
Atualmente, temos mais de 110 lojas no Rio de Janeiro, tendo 

unidades em todas as grandes regiões.

Drogarias Max faz 37 anos 
evoluindo com o mercado
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Farmacêutico Remoto sai de pauta e 
será debatido em audiência pública

II - durante o período de amamentação, 
conforme disposto na legislação trabalhista;

IV - em razão do exercício de mesário voluntá-
rio, nos termos da legislação eleitoral;

RESOLVE:

PROJETO DE LEI Nº 1481/2019

EMENTA:DISPÕE SOBRE O ATENDIMENTO 
FARMACÊUTICO REMOTO NAS FARMÁCIAS E 
DROGARIAS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
NAS HIPÓTESES EM QUE ESPECIFICA.Autor(es): 
Deputados ALEXANDRE FREITAS, ANDERSON 
MORAES, CHICÃO BULHÕES, FILIPE SOARES

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO

Art. 1º - Fica autorizado o atendimento farma-
cêutico remoto nas farmácias e drogarias no 
Estado do Rio de Janeiro, quando da ausência 
temporária de responsável técnico farmacêutico, 
em cumprimento ao disposto no artigo 6º, inciso I 
da Lei Federal nº13.021 de 08 de agosto de 2014.

§ 1º - Para efeito do previsto no caput, a 
ausência temporária do responsável técnico far-
macêutico aplica-se, exclusivamente, às seguintes 
hipóteses:

I - faltas justificadas, regulamentadas pela 
legislação trabalhista;

III - durante os intervalos de repouso e ali-

mentação do farmacêutico, nos termos da legisla-
ção trabalhista;

V - diante de caso fortuito ou força maior, 
dentre outras situações que podem comprometer 
o deslocamento do farmacêutico para seu local de 
trabalho, devidamente comprovado;

VI - presença em seminários, cursos, reuniões, 
congressos, para qualificação do profissional 
farmacêutico, devidamente comprovado pelo 
registro de inscrição do profissional e limitado a 15 
(quinze) dias de afastamento, anuais.

§ 2º - Nas hipóteses excepcionais elencadas 
no parágrafo anterior, as farmácias e drogarias não 
serão autuadas por ausência temporária de farma-
cêutico responsável técnico.

Art. 2º - O estabelecimento deverá disponibili-
zar, nos termos do artigo anterior, os meios de 
comunicação necessários para viabilizar o pleno 
atendimento remoto ao consumidor, em conso-
nância com a norma do artigo 13, inciso VI da Lei 
Federal nº 13.021 de 08 de agosto de 2014.

Art. 3º - O atendimento remoto poderá ser 
feito através de plataformas ou aplicativos de 
mensagens de texto, voz e/ou imagem, desde que 
esta comunicação ocorra em tempo real e seja 

passível de averiguação pelos órgãos de fiscaliza-
ção.

§ 1º - O atendimento remoto deverá sempre 
ser feito por profissional farmacêutico devidamen-
te inscrito no Conselho Regional de Farmácia.

Art. 4º - Os casos de impedimento ou ausência 
do responsável técnico, que ultrapassem 30 (trin-
ta) dias, implica na obrigatoriedade da contratação 
de farmacêutico substituto.

Art. 5º - Durante a ausência e impedimento do 
responsável técnico não serão aviadas fórmulas 
magistrais ou oficiais, nem dispensados medica-
mentos antimicrobianos ou sujeitos a regime 
especial de controle.

Art. 6º - No início do atendimento, o farmacêu-
tico deverá se identificar ao consumidor, dizendo 
de forma clara o seu nome completo e o seu núme-
ro de inscrição junto ao Conselho Regional de 
Farmácia ou disponibilizar tais informações na tela, 
quando for o caso.

Art. 7º - A farmácia e drogaria de qualquer 
natureza, deverá afixar em local visível ao consu-
midor a possibilidade de realização de atendimento 
farmacêutico remoto nos termos desta lei.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Previsto para ser levado a Plenário na noite do dia 11 de fevereiro, o Projeto de Lei 
1481/2019, do deputado Anderson Moraes (PSL) foi retirado de pauta após a apre-
sentação de três emendas. O assunto será levado ao debate, em audiência pública, 
segundo o autor.

O tema vem gerando muita controvérsia, também no Congresso Nacional, princi-
palmente com das entidades classistas, como confirmou Anderson Moraes: “Tem 
muita gente deturpando nosso projeto, principalmente os sindicatos e os conselhos, 
quando, na verdade, nós queremos a valorização dos farmacêuticos e que eles 
tenham a mesma dignidade de qualquer outra profissão.”

Segundo o deputado estadual, o PL não visa extinguir a profissão e muito menos 
que as farmácias não tenham obrigatoriedade de manter os responsáveis técnicos em 
horário integral. “Os farmacêuticos têm obrigação de estar de corpo presente em todo 
horário de funcionamento da loja. Nosso projeto vem trazer mais qualidade de vida, 
garantindo que de alguma forma, quando precisarem se ausentar do ponto de venda, 
ele possa continuar atendendo a população, aquele ponto comercial, através de um 
aplicativo. Um exemplo: Amanhã seu filho tem um acidente no colégio e você precisa 
socorrê-lo, então terá a flexibilidade de ir lá e fazer isso, coisa que é completamente 
normal para qualquer pai, para qualquer mãe”, explica.

Em um exemplo da falta de flexibilidade, o deputado Anderson Moraes afirmou 
que se um farmacêutico trabalha pela manhã e outro à tarde, caso um precise de uma 
troca de horário, o Conselho não permite, alegando desvio de função. “Praticamente o 
que o Conselho faz é uma indústria das multas, é isso que eles querem, arrecadar 
cada vez mais para manter exorbitantes folhas de pagamento, sem gerar nenhum 
benefício para os profissionais”, repreende.

O deputado também ressaltou a adesão dos farmacêuticos ao projeto, quando 
informados sobre o real teor do mesmo. Infelizmente, relata, eles ouvem que queremos diminuir o número de farmacêuticos dentro das lojas. E 
finaliza: “Queremos é que eles possam ter a tranquilidade de ir a um banco pagar uma conta, de almoçar sem medo”.

Deputado Anderson Moraes (PSL)
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A venda, a varejo, de produtos farmacêuti-
cos constitui, em muitos países, exercício 
privativos das farmácias.

A providência, entretanto, do Departa-
mento Nacional de Saúde foi, apenas, um 
caso isolado..

Tratando-se da narração interessante e 
que, fragmentando-a seria tirar-lhe o sabor 
pitoresco, resolvemos, com a devida vênia do 
destacado matutino, publicá-la na íntegra 
(box em destaque):

Relativamente ao importante assunto de 
que tratamos, vem a propósito atraente 
crônica, que nos mostra, à evidência, a dis-
tinção de funções de drogarias e farmácias.

Por portaria do ano próximo passado, o 
Diretor do Departamento Nacional de Saúde 
proibiu às drogarias a venda, mesmo medi-
ante receita médica, de especialidades far-
macêuticas, injetáveis da tabela “E” de entor-
pecentes. Louvando este ato do Departa-
mento de Saúde, frisamos que a medida está 
virtualmente prevista nos regulamentos 
sanitários que atribuem às farmácias a venda 
de medicamentos ao público, privilégio que 

pertence, de direito, a estes estabelecimen-
tos especializados, tanto mais que esse 
desempenho se subordina à competência e 
habilitação profissional dos que exercem sua 
atividade nesse delicado ramo do comércio.

Aí está como a matéria é regula-
mentada em Portugal e em outras 
nações.

Costa Rêgo, eminente jornalista, redator-
chefe do Correio da Manhã e em veligiatura 
por Portugal, numa de suas apreciadas crôni-
cas enviadas de lá para o Correio, narra o que 
se passou com a sua pessoa em uma droga-
ria de Lisboa.

A liberdade de comércio tem 
seus limites, as suas barreiras, que 
obedecem à ordem natural dos 
fatos e a sequência de medidas daí 
originadas.

Porque assim não se procede em 
nosso país?

Ainda não conseguimos, apesar de esfor-
ços empregados nesse sentido, que no Brasil 
fosse adotado esse justo regime, estabele-
cendo, assim para as farmácias e drogarias a 
função natural de suas atribuições.

A função das drogarias, 

as pílulas brasileiras

Publicação no Boletim Informativo de junho de 1948 ilustra em 

formato de crônica a, até então, diferença entre drogarias e farmácias.

Depois de certa idade, ou quando a idade se vai tornando 
incerta, todos nós, Joaquim, praticamos a medicina. Vem disto, 
sem dúvida, o prolóquio no qual se diz que de médico e de louco 
ninguém deixa de ter um pouco.

Uma forma de vender pílulas

Lisboa, 3 de maio de 1948.

De loucura não me julgo ainda alcançado, mas de medicina me 
considero...incurável. Tenho para tudo um remédio especial, que 
a experiência me indica ou as bulas me recomendam.

Essa paixão pelos mistérios da ciência data, suponho, de 
minha primeira dor de cabeça. Eu imaginava curá-la à força de 
analgésicos. O farmacêutico explicou-me (deslumbrando-me 
com a soma de seus conhecimentos) que dor de cabeça não é 
moléstia, é sintoma. Cumpria saber de onde ela promanava, a 
título não de causa, porém de efeito; se de meu estômago, de 
meu fígado, de meus rins ou de minhas laboriosas eliminações 
finais.

A busca da verdade sempre me excitou a inteligência, Joa-

quim, e procurando-a nas vísceras inferiores, verifiquei sofrer de 
todas elas, como se fosse uma pessoa mal acabada, uma pes-
soa, quero dizer, a quem Deus por esquecimento, não houvesse 
provido em abundância das faculdades assimiladoras da nutri-
ção.

Confesso, em relação ás bulas, que me habituei a coleciona-
las, como outros colecionam moedas, selos postais ou caixas de 
fósforos. Reunidas em cadernos, protegidas por sólidas capas de 
couro, elas formariam hoje, em minha biblioteca, uma obra 
talvez de dez volumes. Possuo também um Larousse medical 
onde me guio na etiologia de meus lumbagos e que me tem 
ensinado até mesmo a técnica de pequenas intervenções cirúrgi-
cas por meio de lâminas de barbear.

Resolvi, por este motivo, estudar-me a fundo e colocar de 
sentinela em cada víscera enferma um produto farmacêutico: 
magnésia no estômago, excitantes biliares no fígado, dissolven-
tes nos rins, óleos refrescantes no resto.

Aconteceu-me, quando parti, que por negligência não pus na 
bagagem meus remédios preferidos, e este bom vinho portu-
guês das casas, quintas e conventos, lisonjeando-me embora o 
paladar, entrou em desacordo com meu fígado, que eu devia 
apaziguar aplicando-lhe umas pílulas de seu particular agrado, 
cujo nome não declino para fugir à publicidade. Eram pílulas 
brasileiras. A farmácia onde as pedi não as possuía. Mais tarde, 
encontrei-as em uma drogaria.

- Para fornecê-las às farmácias. Vossa Excelência deve procu-
ra-las em uma farmácia e indicar-lhe o nosso estabelecimento, 
se a farmácia as não tiver.

Costa Rêgo

Assim fiz. O homem da farmácia mandou trazer as pílulas da 
drogaria e, cinco minutos depois, me as vendeu. Este procedi-
mento é necessário em Portugal para que as farmácias não 
desapareçam. A economia dirigida é orientada em cada país 
conforme o lugar onde aperta o sapato.

- Para que então as guarda? Perguntei naturalmente.
- Não posso vendê-las ao público, disse-me o empregado.
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Os coronavírus humanos causam infecções respi-
ratórias brandas a moderadas, de curta duração. Os 
sintomas mais comuns são tosse, dor de garganta, 
coriza e febre. Em pessoas com doenças cardiopulmo-
nares, com sistema imunológico comprometido ou 
bebês e idosos existe a possibilidade de o vírus causar 
infecções das vias aéreas inferiores, como pneumo-
nia.

Os coronavírus (CoV), conhecidos desde meados 
dos anos 1960, são uma grande família viral comum 
em animais.

Quais os sintomas?

O que são coronavírus?

A principal forma de transmissão dos coronavírus 
se dá por contato próximo de pessoa a pessoa.

Existe tratamento?

Não existe um tratamento específico. É recomen-
dado procurar um médico para avaliar os sintomas e 
acompanhar a evolução do quadro.

Como prevenir?

Não existe vacina contra os coronavírus. Para 
reduzir a chance de contaminação, sugere-se evitar o 
contato com pessoas doentes, lavar com regularidade 
as mãos por pelo menos 20 segundos (instruções na 
ilustração) utilizando água e sabão, e evitar tocar nos 
olhos, no nariz e na boca. Quando as mãos não estive-
rem visivelmente sujas, pode ser utilizado álcool gel 
para higienizá-las, principalmente após tossir ou 
espirrar. Utilizar lenço descartável para higiene nasal. 
E cobrir nariz e boca quando espirrar ou tossir.

Qual o modo de transmissão?

Os cuidados com o novo coronavírus
Como forma de prevenção ao novo coronavírus (2019-nCoV), surgido na 

China no final do ano passado, a Anvisa publicou uma série de recomendações 
para os trabalhadores e servidores que atuam em portos, aeroportos e frontei-
ras do país, e que também devem ser seguidos na sua loja e no dia a dia, até 
mesmo como orientação aos clientes. 

A confirmação dos primeiros casos no Brasil deve aumentar a busca por lenços 
descartáveis, máscaras e álcool gel. Revise seus estoques para esses produtos.

Orientações da ANVISA:

Como fazer a fricção antisséptica das 
mãos com preparações alcoólicas?

Como higienizar as mãos
com água e sabonete?


